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Sessão de 22 de junho de 1993	 ACDRDA0 Na 104-10.541

Recurso nu: 73201	 IRPJ - EX.: de 1988

Recorrente: WALERONi ELETRO DOME'STICOS LTDA

Recorrido:	 DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LONDRINA (PR)

IRF - TRIDUTACAO DECORRENTE. A tributação do
Imposto de Renda, Regime Fonte, à alrquota de 25%
(vinte e cinco p or cento), p revista no art. S. do
Decreto-lei RD 2.065/83, é decorrente de presun4o
legal	 da omisCào de receitas	 verificada	 na
determinação dos resultados da pessoa jurrdica,
sendo irrelevante, a q uestão de ter ou não sido
incorporada ao p atrimtmio dos sócios.

Recurso improv ido.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de	 i
recurso interposto por WALERON ELETRO DOMÉSTICOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Ctmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao
recurso, nos termos do relatdrio e voto que passam a integrar o
p resente julgado.

Sala das Sessdes (DF), em 22 de junho de 1993.

4,Áttlje)
LEILA MAR 41 CHrERRER LEITÃO	 - PRESIDENTE

1

0.!Aunt LI:im.f CARDOS/	 - RELATORr,

%ANIEL A j(I0 . 0' . ES SARMENTO	 - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

VISTOS EM
SESS40 DE: 20 SET 1993
Partici p aram,	 ainda,	 do	 presente	 julgamento,	 os	 seguintes
Conselheiros: WALDYR PIRES DE AMORIM, PAULO ROBERTO DE CASTRO
(SUPLENTE CONVOCADO), EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDY e JOSE' GERALDO
ROSA (SUPLENTE CONVOCADO). AUSENTE JUSTIFICADAMENTE O CONSELHEIRO
CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.
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R.ELAIORIQ

WALEPON	 ELETRODOMgSTICOS LTDA, p essoa jurrclica	 de
direito p rivado interno, inscrita no CGC/MF sob o na 78.589.488/0001-
21, estabelecida a Av. Duq ue de Caxias, 3103, Londrina-PR, insurge
cflip ! ra a decisão da DRF em Londrina-PR, q ue manteve o Auto de Infração
de fls., onde é exi g ido da mesma, o crédito tributSrio no valor de
Cr$1.230.602,85, relativo ao IRPJ, regime fonte, à ali q uota de 25%
(vinte e cinco por cento) sobre o valor das receitas omitidas,
a p uradas p ela fiscalização, relativo ao exercrcio de 1989, ano-base de
1988, com fundamento do Decreto-lei no 2.065/83, art. 8a.	 I

I

Na im p u g nação de fls. 08/10, o re p resentante le g al da
contribuinte afirma q ue o Auto de Infração não pode subsistir "porque
confunde a p essoa f(sica dos sócios ou q uotistas da autuada com esta,
o q ue e5 ex p ressamente vedado pelo art. 20 do Código Civil", e também,
de acordo com o art. 110 do CTN, os conceitos e definiçaes de direito
privado não p ode ser modificados, alterados ou desprezados pelo
Direito Tributário, para exi g ência de tributos e contribuiçUes.

Aduz ainda q ue não há comp rovação de q ue tenha havido
q ual q uer distribuição de lucro ou receita omitida de sua escrituração.
A exigência baseia-se em " p resunção, Ficção ou suPosição", vez q ue o
art. 8o do Decreito-lei 2.065/83, somente seria ap licSvel, caso
tivesse sido comp rovado "contSbil, documental, material e
p ericialmente", o fato gerador do IRF. Devendo o imposto ser exigido
do beneficiário da distribuição ou de q uem auferiu a disponibilidade
económica, e "nunca de terceiro", questiona se o art. So. do referido
decreto-lei, Pode Prevalecer sobre o dis p osto nos arts. 43, 97,1, 110,
121, I e 124, I do CTN c/c art. 20 do CCB, em defesa de sua tese,

(14
tráz à colação, decisão do TFR, "verbis":
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"TRIBUTÃRIO - IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA.
OMISSÃO DE RECEITA. TRIBUTAÇÃO DE PESSOA DO SOCIO POR 1

VIA REFLEXA. A presunção, em tema de Im p osto de Renda,

	

p ara tributar a p essoa frsica do sdcio p or via reflexa	 I
	da pessoa jurrdica, sd é legrtima quando acompanhada de 	 I

Prova	 efetiva de que a distribuição	 tenha	 sido
realizada."

A Autoridade Julgadora Singular, não concordando com os

	

argumentos da impugnação, mantém procedente o lançamento, em decisão	 I
assim ementada:

"IMPOSTO DE RENDA - FONTES
EXERCI= DE 1989 - PER IODO-BASE 1988.

TRIBUTAÇÃO DECORRENTE: Tributa-se na fonte, à alrquota
de 25% a diferença verificada na determinação dos

	

resultados da p essoa jurrdica, p or omissão de receitas	 I
(art. 8p do Decreto-lei no 2.065/83).

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

No recurso de fls. 22/26, são ratificadas as alegaçães
apresentadas na peça impugnatária e acrescido, em argumentação, q ue em
verdade não houve contestação ao processo q ue a este deu origem, o que
somente ocorreu p or q ue a recorrente no per rodo-base de 1987,
extrapolou o limite da receita bruta e, eq uivocadamente, utilizou-se
da faculdade prevista no art. 392 do RIR/80, a p resentando a declaração
pelo lucro presumido, quando já o havia feito no exercício
imediatamente anterior. Assim a recorrente tinha imposto a p a g ar em
razão da diferença de alrq uotas e pagou a diferença sem contestação,
p ois "... p a g ou atd mesmo o q ue não deveria ser p ago, pois foi vencida
Pelo cansaço", pro p ugnando p ara q ue seja dado p rovimento ao recurso,
p ara afinal, ser anulada a cobrança do im p osto e res p ectiva multa.

o Relatdrio.
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Conselheiro ANTONIO LISBOA CARDOSO - RELATOR

O recurso atende às condiçaes de admissibilidade
previstas no art. 33 do Decreto no 70.235/72, raz go pela qual do mesmo
tomo conhecimento.

Não carece de q ual q uer re p aro a decisgo da Autoridade
Monocrática, visto que obedeceu estritamente aos ditames do art. 8o do
Decreto-lei no 2.065/83, sendo correta a tributaç go na fonte. Pois, de
acordo com referido decreto-lei, a diferença verificada na
determinaç go dos resultados da pessoa jurídica, por omisso de
receitas ou por qual quer outro procedimento q ue im p oli q ue reduç go do
lucro lí quido do exercício, é automaticamente distribuído aos sócios
e, sem p rejuízo da incidtncia do im posto da p essoa jurídica, tributada
exclusivamente na fonte b alrquota de 25% (vinte e cinco por cento).

O fato gerador no caso, decorre da existencia da
preconizada diferença, irrelevante ter ou no ter sido incor p orada ao
p atrimbmio dos beneficiários (sócios), p ois a presunç go é oriunda da
p rópria lei "jure et de juris", no sendo mais possível prova em
contrário, esta somente caberia no processo que a este deu origem,
quando se poderia provar q ue não houve omiss go de receitas.

Isto posto, voto no sentido de 	 negar provimento ao
recurso.

Brasrlia(DF), 22 de junho de 1993.

I11 \4 "114
ANTONIO IV:0A ICARDOSO	 -	 RELATOR
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